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uurspRvp couÉRcro E senvtços TpRcprRtzADos LTDA'

sociedade regular, com sede em Av.Contorno AE N" 13, LT C-01, LOJA 01,

Núcleo Bandeirante - Brasília/DF, CE,P71.705.535, inscrita no CNPJ sob o

n". L2.742.245/OOOL-7}, neste ato representada por seu sócio Lucas Ofugi

Rodrigues Miranda, vem tempestivamente à presençâ de Vossa Senhoria,

apresentar Recurso Administrativo contra a decisão cla Comissão

permanente de Licitaçåo que desclassificou a empresa ora Recorrente, com

espeque no art. 26 d,o Decreto n" 5.450, de 31 de maio de 2OOS e o ltem

10.4 clo Eclital em referência.

II - DECISÃO IMPUGNADA

A decisao da Douta Comissão decidiu inabilitar a empresa

Uniserve Serviços LTDA no Lote O4 por constar no rodapé do balanço

patrimonial o nome da empresa "Palmácea Jardins LTDA" e na Certidäo do

CREA vedada à empresa Uniserwe por foça do Código Penal e dos Artigos 90

e 94 da Lei 8.666 /93, à apresentação de propostas ou a participação em



licitação de obras/serviços que seja(m) promovida(s) e/ou participe(m):

Palmácea Jardins Ltda.

ocorre, porém, que a decisão da comissão está equivocada

uma vez que as empresas do mesmo grupo societário participaram em lotes

distintos, e não existe nenhum dispositivo Legal que vede essa participação,

conforme restará demonstrado.

IIT - MÉRITO.

Al RESUMO DO PROCESSO LICITATÓnro

O Pregão eletrônico n" O54/2Q18 realizou o procedimento de

contrataçã.o em lotes individualizados, com os objetos de contratação

distintos em cada lote, podendo oferecer a proposta de preços aS empresas

que tiverem o ramo de atividade e porte da empresa compativel para cada

lote licitado.

A empresa PALMÁCEA JARDINS LTDA participou somente

do lote O1 - serviço de limpeza (ampla concorrência), tendo em vista que a

empresa é de Médio Porte, náo podendo participar dos demais lotes

licitados com exclusividade para Microempresas e empresas de pequeno

porte.

Do outro lado, a empresa UNISERVE COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA participou do lote 02 - serviço de limpeza e lote 04

serviços de jardinagem, por Ser empresa de pequeno porte, participou dos

lotes com cotas exclusivas para Microempresas e empresas de pequeno

porte.

Cabe frisar novamente, os lotes que as empresas UNISERVE

e PALMÁCEA participaram foram distintos, não sofreram impacto no

resultado do processo licitatório.



B) DA VALIDADT Do BALANçO

APRTSENTADO PELA RECORRENTE

PATRIMONIAL

Primeiramente, cabe ressaltar que o balanço apresentado

pela Recorrente é registrado no dia 05/02/2OI9 na Junta Comercial sob o

Número 204670, com o livro diário, balanço, Demonstração do resultado do

Exercício, qualquer dúvida de veracidade ou informação pode ser

consultada através do site da junta comercial de Brasilia/DF com registro

da empresa no 53201677117, conforme IN n" 11 de 05/ 12l2OI3.

A informaçáo no rodapé apontada pela comissão não

significa ou muda a veracidade do balanço apresentado pela Recorrente,

somente foi um erro de informação no rodapé apresentado pelo Contador

da empresa na hora da escrituração do livro diário, mas todos os dados da

empresa constam no cabeçalho das páginas, no termo de abertura e

encerramento e também na escrituração na Junta Comercial.

como forma de comprovação que o balanço apresentado não

se refere ao da empresa PALMÁCEA JARDINS, a cópia do balanço da

empresa PALMÁCEA consta em anexo desse recurso.

cl DA PARTICIPAçÃO DA RECORRTNTE E DA EMPRESA

PALMÁCTA JARDINS EM LOTES DISTINTOS

No processo de licitaçáo é permitida a participação de

qualquer interessado, nåo havendo restriçåo de participação. Tendo em

vista que a licitação é pública e todos os interessados que preenchem os

requisitos do edital podem participar'

Nãohávedaçã'oLegalexpressaaparticipaçãode02
empresas com o mesmo quadro societário no processo licitatório. Cabe

ressaltar o Art. 5", inciso II, da Constituiçáo Federal:

" Todos sao iguais perante a lei, sem distinção de qualquer

natureza., garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros



reside,rtes no País a ínuiolabilidade do direito

II - nlnguém serâ. obrlgado a fazer ou delxar de fazer
alguma colsc senão em ulrtude de lel".

Nesse sentido, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e

Territórios - TJDFT, já decidiu que não é ilícita a participação de empresas

com mesmo quadro societário em licitações, verbis:

" PROCBSSUAL CIVL. AÇÃO CAUTBLAR INOMINADA. LIMINAR

PLETTEADA. REQUIS/ÎOS PARA A SUA COIVCESSÁO.

PERICULUM //V MORA B FUMUS BONI ruRTS. AUSENCIA,

LICITAÇÃO, ALEGAÇÃO DE CONLUIO ENTRE PARTICIPAIVTES

DO CBRTAME, EM FACE DB TEREM OS JIfTSII'OS SóC¡OS, ¡V¡{O

TMPEDIME¡d'íTO I.EGAL, PARTICIPANTE QUE SOF.REU SA/VÇÁO

POR OUTRO ORGAO OU ENTIDADE. AUTORIZAÇAO PARA

COIVCORRER A LICITAÇAO PROMOVIDA PELA AGRAVANTE.

AGRAVO PROVIDO. I. Para o deþrimento de liminar mister se

entreuer presentes os requisitos exigidos por lei. Pf,;rtícípação

em procedímento tícítø:úrto por empresøs constlfiiídas

pelos mesmos sóclos não guarda aedação legal, úez que

não se conJigura vtotølção ao princíplo da lgualdøde dos

lícítdntes ou preJuízo à competith¡ldade que é lnerente ao

procedímento, maxime em estando apenas na fase inicial do

certame. II. Conforme recomendaçao do TCU, é autorizada ø

participaçã.o de licitante que já sofrera sanção de suspensdo ou

impedimento de contratør com a Administraçao Pública por outro

órgao ou entidade que ndo a promotora do procedimento ent foco.

m. Não se constatando preiuízo para os licitantes no

prosseguimento do ceriame nÕ.o se suspende o seu curso, mesmo

porque euentuais irregularidades aí surgidas podem ser sanadas

no próprio decorrer da ticitaçao. IV. Serutços de segurança <is

agências bancáricts reuelam interesse de releuo que nao iustifica

a paralisaçdo do procedimento de licitaçao o eles pertinentes.

@cor¿!!9.jLl-538i3, 2 0 0 1 0 02 OO 7 0 84 4 AGI, Relator : J ERO NYMO



DE SOUZA, 3" T\trma CíueI, Data de Julgamento: 01/04/2002'

Publicado no DJU SBCÁO 3:22/05/2OO2. Pá9.:38)".

Nessa linha, o posicionamento do Tribunal de Justiça do

Estado de Sã.o Paulo:

-CONSTITUCIONAL B ADMINISTRATIVO DECLARATÓRIA DE

NIJLIDADE DB ATo ADMINISTRATIVO LICTTAÇÃO REG/iSTRO DE

PREÇos PREGÃO ELETRÔNICO LICITANTES EMPRESAS DE UM

MESMO GRUPO ECONOMICODBSCLASSIFICAÇAO

ILEGALIDADB. 1. Inexiste uedação legal à. pørticipaçøo de

empresas de um mesmo grupo econõmico em procedimento

ticitatório. Inadmissibilidade de interpretação ampliatiua a

norrnes legais restritiuas de direitos dos administrados. 2. Ndo

podem ser lm¡tedldøs de partíclpør tndíaldualmente em

Itcítø,ção empresøs pertencentes a um mesmo gratPo

econômico, presentes elementos com¡trobatórlos de sua

plena qualtficação pessoøl þersonalídade Jurídíca,

capacídøide técníca e ldoneídø;de flnøncelra próprías),

qusente proüa de fraude ou conluilo para fntstrar o car&ter

competltíao do certame. Desctøssificação conslderada

ílegdl. Pedído procedente. Sentença mantida. Recurso

Ce sp ro uido.' t (g rifou- se ).

Da mesma forma, já apontou o Tribunal de Justiça do

Estado do Paraná:

'A1ELAÇÃO CÍVBL E REEXAME ]VECESSÁRTO.MANDADO DE

SEGURAJVÇ,4, LICITAÇÃO, PREGAO PRBSE/VCIAL. SOCIEDADE

EMPRESARIA SUSPB/VSA DE CONTRATAR COM A

ADMINISTRAÇAO PÚBLICA. APLTCAÇÃO PELO ESTADO DE

SÁ/VTA CATARINA.POSSIBILIDADE DA EXTENSAO DOS EFEI?OS

; OUTRO ENTD FEDERADO. PENALIDADE IMPOSTA

4 ¿nrpRøs¿ Do MEsMo cnuPo EcoNÔI!fiIco.PEssoAs

t TJSp. Apelação 00224835020098250053 SP.



¿uñotcc,s Drsrnunas, EMBoRA PER"tJvcEÀrrEs Ao

MEs,rtrO GRUPO øCOnÕUrcO.t¡tnxtsrÊxcJn DE go.NDUTA

wpnóprue.nenucneçeo Jvo PRocEDIMBrno

u cltetóruo. p o s srBI I'r DADp. sBcuRA lvÇA

CONCEDIDA.FiguTa-se inapticáuel a desconsideraçAo da

personølidade jurídica, quando ndo foram apurados indícios de

fraude, nem constatado o intuito de criaçøo de noua pessoø

jurídica para burlar o procedímento administratiuo. A penalidade

imposta nrio subdste.REC[JRSO 1 NÃO PROVIDO'RECURSO 2

NAO PROVIDO. SE/V?E/VÇA MANTIDA EM REEXAME

IVECESSÁR/O . " 2 (grifou_ s e)

o simples fato de duas empresas possuírem sócios em

comum não constitui qualquer vicio ou irregularidade que, de plano e por si

só, caracterize ilicitude em participar do Certame.

Primeiro, porque a ordem jurídica não impede uma pessoa

fisica ou jurídica compor o quadro societário de mais de uma pessoa

jurÍdica. Segundo, porque o simples fato de empresas com sÓcios em

comum participarem da licitação não permite a Administração concluir que

essa atuação se dará de forma fraudulenta ou mesmo com o objetivo de

frustrar os objetivos da licitação.

Pelo contrário, a presunçã.o é da boa-fe e da inocência, até

que se prove o contrário. Dai porque, como a Lei n" 10.5201O2 não prevê a

situação narrada como impeditiva para participar de licitações processadas

pela modalidade pregã.o, será preciso reunir elementos suficientes que

comprovem a prática de ato capaz de frustrar ou fraudar, mediante ajuste,

combinaçáo ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do

procedimento licitatório.

' TJpR. REEX: 15670569 pR 1567056-9 (Acórdão), Relator: Nilson Mizuta, Data de Julgamento:

OLlLL|2OL6,5¿ Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 1924 LglLtl2OL6.



sentido:
O Tribunal de Contas da União - TCU Já se pronuncíou nesse

" . Acórdd.o n" 2.347/2O11 - Plenarío.Voto

4, Nct o¡tortunidade, foi suscifa¿fo o entendinænto estabelecido no

Acórdao tro 297/2)Og-Plenario, que somcnte consídera
írregular a situaçao em apreço quando a parlicipaçao

cotrcomitatúe das empresas se der em:

í. convíte;

íí, contratação por díspensa de lícítøção;

ííí. exístêncla de reløçdo entre as llcltantes e a empresd

responsâuel pela elaboração do proJeto executluo; e

lv. contratação d.e uma dø,s empresøs pdra f1'scølizar
senñço prestado por outra,

5. lais hipóteses ncio se conJïguraranT na concorrêncía em apreço

em que não foram apontødos tamhém índíclos de conlulo
oufraude,

(...)

9.3,2, protnoua alteraçoes no sisfema Cornprasnet:

9.3,2,7. para emitir alerta aos pregoeiros sobre a apresentaçao

de lance,s, para o mesmo itent, por empresas que possuam sócios

enl cotnunt, com uistas a auxiliá-los na identificaçao de atitudes

suspelfns trc decorrer do certanle que possarn sugerir a formaçao
de conluio etúre esscts etnpres(¿s, ent Qtençao ao ar-t' 90 da Lei ¡f
8.666/ 1993;

(...)"

77, A toda proua, portønto, gue no cø,so da recomendøção

da CGLI, trazída qos øutos pelos agrauanteq bem como nø's

sÍtuøções sümltares, em gue houae a ahtøçdo desta Corte

de Contas, o gue se pretendeu foí alertar os responsóuels

pelos cettames ltcítatóríos sobre umq sttuøção de risco,
configurada pela partlclpação, no processo, de empresas

com sócíos em comum,

78, To,l rtsco, conforme bem expresso nø recomendação do

Acórdã.o n" 7.793/2O17-TCU-Plenârío, deue ser mítigado,
medíqnte ídentíficação das empresøs que se enguadrem



nessd, sltuação e de outrosfatores que, em conJunto, e em

cadq ccso concreto, possø;m ser conslderados como

índícíos de conlulo e Jraude à llcttação,

79. As sítuações expostas, portanto, são bem díaersas dd
que se aeríficø nos presentes qutos' em que se fez uma
aed.açã.o d pt-lori, ao an'eplo dø legíslação øplicâvel'
lmpedlndo, sem uma exposlção d,e motíttos esclarecedora
ou outros índíclos de lrregularldades, que emtrtresas

pattlclpassem do certame, feríndo, sem sombra de

dúvídqs, os prlncíplos da legalídade e dø competltlvtdade,
a que estão sqleítøs as entídades do slstema 615" ."

Segundo o entendimento do TCU, a participação de

empresas com sócios em comum somente constitui ilegalidade nas

hipóteses de: i. conuite; ü. contrataçã"o por dispensa de licitaçao; üi'

existência de relaçao entre as licitantes e a empresa responsá.uel pela

elaboraçao do projeto execatiuo; e iu. contrataçã.o de uma das empresas para

fiscalizar seruiço prestado por outra. Que não se aplicam no caso levantado

em apreço.

Com base nessas razões, fÏca claro e cristalino que em um

pregão eletrônico, a simples comprovação por meio de consulta realizada no

SISTEMA, da existência de sócios em comum de empresas que disputam

em lotes distintos, não é suficiente para afastá-las de plano.

De igual modo, a própria legalidade do instrumento

convocatório que porventura tenha estabelecido à vedação dessa ordem

pode sofrer questionamento e reprovação, segundo o precedente citado da

Corte de Contas.

de con,uio ", :i",:;,::'j'i:ï :: :#i,Ï"'J'äff:Ï:'::::::
concorrentes, com base na reunião das informaçÕes capazes de evidenciar

potencial prejuízo à competitividade e isonomia do certame, conforme

restará demonstrado por essa empresa que não ocorreu.



de duas empresas com mesmos sócios nã.o gera ilegalidade de plano, sendo

necessária a comprovaçåo da fraude e do conluio no processo licitatório.

Ante todo o exposto, pelas raaões, suficientemente

fUndamentadas, o presente r€curso merece Ser conhecidO e provido,

observado o Princípio da Legalidade, requer a habilitação da Recorrente.

Nestes termos

Pede Deferimento.

Brasília, 13 de 2O20.

MIRANDA

SÓCIO - GERENTE



LrvRo o¡Án¡o ro s A¡0 2o1g

TERMO DE ABERTURA

Contém o presenùe fiwo mercantjl 300 (tezentas) fulhas eletronicamente numeradas, do no I ao 300, e servirá de
UVRO DIARIO'No 5 da empresa abai¡o :

Nome da Empresa I PALMACEA JARDINS LTDA

Endereço : AVENIDA CONTORNO AREA ESPECIAL 13 LOTE C -r LO]A 01 PARTE A SN

Bairro : NUCLEO BANDEIRANTE

Cidade : BRASIUA

UF :DF

CEP : 7170F535

CNPJ :00.658.799/0001-08

Inxrição Estadual :07.3tt.6441001-03

Registro Junta Comercial : 53200193957

Data do Registro :2410311982 .

Data de Encerran¡ento ;3tlt2l29|8 (Exercício Soctat)

Conforme a IN no 11 de 05/12/2013 - DREI. Art. 90, dedaramos que o presente livo encontra-se totalmente
æcriturado.

BRASIUA-DF, I de Janeiro de 2018

a

Folha : I

!4- u{hû 0lr,rÀÀ4ae-år"p'
Aur¡ÉQuErRoz DE sorjlÀ

@I{TADOR - Cpf fr56.47a.887-06 - CRC RI-093650/G3 T-of205
MIRÀNOA

- cPF 14,t.147.9[.20

ffi
JUI{TA COTIERCIAL DO DISTRITO

TÊnxoo,eAwËmc oÄo
Declaro gxåtos os termos de âb€rtura e encenamento
livro/conjunto de lïcùas
06/02/20r9.

aulenllcado gob o ¡úmero

Eduardo {þnr.n
¿04696

5320019395-7/1/5 AUTENIICADOR,
Cies



: PA¡.J.IACËA JARD¡I{S LTDA

ì 00.658.79910m1{8
r 5320019Ï'57
: 296

DlçonülHilc .

Caixa

8il@.
Ad¡cações Financeiras de Uquide¿ lmediðta

&úd|toe . ',.: ... . ,, ..;.,..-;1qa:i,";:.i$i*;;";. ., ,'''irÉìå',ç '.:¡,:

9uplicatas a Receþer

ltlùu¡e¡IRtq|Pfflf - - ,...¡;ri.{,..riï.,.r..,...r:¿:Éü.i¡,¡ii{-i1 . '.: ,.,"

Tributoc Federa¡s a Reoperar

æFt¡olt
Desp€sås Antedpadas

BALANÇO PATRIMONIAL - 2018

Udüfllö liii,ii¡^'i.:i;':.f1.,...r'l*ir;.:'; L:.d*f.'. ...,: ' ,, r'ì .

Prédiæe e*ncaÉes
tnd¡* ,''jrr'.'i.'"'. rj.''- .-',1*Ì' . t,-,'. '.'.1 -: ,i::'

Máguinas, Equlpameribc € Ferramer¡tas

r4órßþctÞrq$6, ' r -,"''."::.:ir;¡l' : ':i'.;- ... ..'.-,-- l',, .".
Veíq¡los
(-)ffi'gmas*'',.::;;;'.,1.:xi,'¡ii:;¡3¡.æu.:'.'i'-,..:,.t..''.:

3r/12/2018 3LlLzlZOtT

4.6{8.2¿08,93 3.807.275,75

3.612.629,60 2.593.154,66

- . .. 1,1?5,f,Èl!*:+lr,:* ;*,tdüÊ"ffifl
31.314,16 æ.Ð6,97

22.1,{tÐ;ffit:l ; r,.l :r r;.'i i0*}ãf, Ê#9
922.7O5,6t 834.659,88

tg$,rralm., ,,låffiF##
1.958.772,45 1.325.Û16,1

' fA.nU{$¿i*¿açlur.itffi
227.59,90 2.137,22

,:: .;.,;;ì..i ì. r..1:,* ;,lr,itrk#t ri+¡.:..ri¡Å{liåffi*k::,:.{$g}.;-1:,r¡¡.g:;-L1fl0¡!E&!} ! , '',;ì,ffi*
250.7ü),12 107.815,26

1.ü15.619,33 1.214.12t09

1.G5,619,33..,.'.#häHÞ
210.000,00 210.000,(n

, tl.9$,{1 , j.s$[tm'
3:14,684,85 319.403,78

125,{B{,33 ': i:|,ffi
6fn.977,æ 699.927,00

: (119.'l.ZlÆ).,. iri'i;ffimhit$

irhoiñs urär - ue
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: PATMACEA JARDINS tïDA
: (Ð.658.799i$01{8
: 53200193957

:297

Forn¡oô¡ct
Fornecedores

Oürl¡agû¡lnb¡lh[¡t t
Salários e Ordenädos å Pagar

O¡dæeõr¡Fsb
¡mpostos e Contribuiç¡es å Recolher

Otrig¡gõ*todtb
INSS a Recolller

FGÍS aRælfer
obri gaçõe¡ Provisionada¡

Provisão pan ÊÉrias

Empréstimos e Flnanciamento¡ a Curto Pra¿o

Empésümæ e Fnandamenbea €rrb Ra¡o

Outras Obrigaçõe¡

û¡tras€onbs a PagBr

Foírêoqlorua r l¡¡¡¡p Rru
Fornecedores a Longo Prazo

EmprÉsünoc r Flnetrdrmantor ¡ l¡ogo È.æ
Empréstimos e Financiamentos a þngo Prazo

Tfü¡h. a Peger e fongo F}rlo
frtulos ¿ Pagar a Longo Prazo

Crdtrl Sod.l
Capit¿l lntegralizado

Rcnrva¡de Lr¡cros

Reservð de Lucros a Reali¡ar

tucro / Pnqfdæ^CImülüþ
Lugo do Período

31/12/2018 3Ur2l2AL7

4.æ8.2ß,9? 3.807.275,15

1.214.850,71

71.456,86

71.456,86

,:., 44653,56

429.653,56

135.499,19

121.630,88

78.457,55
. ¡1jl.V3,33

394.340,77

3fùl;340'77

60.261,13

60.261,üt

2.008,32

2.008,32

302.32¿58

9.n6,03

9.776,03

192.746,55

r92.746,55

100.000,00

100.000,00

3,13{1.875,64

540.9(n,00

5,t0.900,00

¿089.991,11

2.089.991,1I

, ,?... {99.984"53

499.984,53

792.16517

19À06E5{¡

192.063,50

334,596,2r

334.596,21

190.893,80

190.893,80

65.616,r8

24.487,44

4L.5&74

0,00

0,fi)

7.535,40

7.535,110

1.460,68

1,6{r,68

384.218,87

20.438,55

20.438,55

263.780¡2

263.780,32

l0o.0o0,oo

100.ü)0,00

2.630.891r11

540.9m,00

540.9ü),00

1.098.909,23

1.098.909,23

99r,08t 88

991.081,88

ReconhecernoS ¿ exâidão do presente Balðnço Parrm0nrðt, ôprerentåndo um totôl de RS 4.64S.248,93 (quðt¡o mrlhô€5, s€iscentos e quareni,ô e oito mil,

e quarenta e o¡to reåls . ¡ovent¿ e três centavos), e$¿ndo de acordo com os documentos entregues å contab¡lidade peh empr6a/eîudôd€, a quôl se teitoîsðbilÞà
o(ð$dåo, veracidade e rdonerdåde do5 documentos, Reasðlvð-se que ð respons¿bildåd€ & prollssonâl ftca restriùa aænas åo aspecto téc¡ico, umå ve¿ qr,e ope¡ou com

d¿dos e comprovðntes fornecidos p€l¿ empres¿ient¡dade.

l-roÁ: ue
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: PAuilåCEA ]ARDINS LTDA
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PATHACFÁ JARDINS LTDA

00.658.7991000 1 -08
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OPCRACIOIIAL BR.UTA

Rece¡tas de Produtos Vendidos

Rece¡E & Sentips Predados

DUçõEs DA R.ECEITA OPERACIOIIAL 8RUTA

AbaünÊnþs e Des@nbs

Impostos e Contribuições soore Recelta Operaoonal

û¡stoc dos Serviços Prestados

LUCRO OPERACIONAL BR.UTO

OPESTCIOI{AL

Despesas Administrativas

Deæesas Finarìce¡ras

Outras Despesås Operac¡onais

LrrcRO OPERACIOilAT tlQUrDO

-) ouTR s RECEITAS E OUTRAS DESPESAS

OJras DeÐesas
Or¡tros G¿nhos e Perdas

U'CRO ATITÉS DAS PROVISöES PANACSLI E IR

NACIONAT

PARAC[tEIR
Provlsão para Contnbuição Soctal sobre o Lucro Líquido

P¡ovisão para Impo@ æ ßenda

LUCRO ANTES DAS PARTICIPAçOES

H

205' Adm¡nþtr¿dor - CPF 1,14,147.911'20

oPËR CrOil r úQUTDA

t}OS PRODUTOS OU MERCADOR¡AS VEND¡DAS E SERVIçOS PRESTADOS

3U72l2Ot8

lz9ú.û9,28
t57.228,34

12.8(8.280,94

(1.173.675,06)

28.17I¡,42
(1.201.84s,48)

Lt.792.83É.,2:¿

(6.049.461,23)
(6.049.,t61,23)

5.743.372,99

(5.¡.0{lt&92)
(4.909.413,27)

(35.959,52)
(195.080,1 3)

6OL9Ð,Ait

3rlt2l20L7

10¡a+569,O7
105.571,36

10.358.997,71

(938.100,49)

0,00
(938.100,49)

9526Á68,58

(4.642.330,87)
(4.6¿12.330,87)

4.884.L37t7L

(3.644.114æ)
(3.413.498,38)

(19.520,43)
(211.093,82)

l¿ao.ozi,08

46.247,83
(22.ffi,28)

68:q941 3

L,?l/i,.272,9?

0,00

(295.r91,O5)
(96.819,69)

(198.371¡6)

991.081,88

0rOO

991.081,88LUCR,O úQU¡OO DO PERiODO

Reconhecemos â exôl¡dåo dô prÊsenle Demonstração do Resultado, åpresentåndo urn lucro de Rt 499.984,53 (quåtrocento6 e novent¿ e nove mrl,

e oitenta e quatro rears , cinquenta e três centðvos), est¿ndo de âcordo com 06 doÕJrnentos entregues å contãbrlidade pcla empresa/enüdâde, a qual se

exatldão, veracldade e rdoneidâde dos documentos. Ressalva-se que a responsabll¡dåde do profiss¡onal ficè relntå apenås ðo aspecto técnico. umå ve¿ que

com eieñiento:r, d¿dos e comprovðntes forneodos pela empresa/ent¡dade.

BRASII¡A-OF, 3l de Oe¿emb,ro de 2018

192.541,58
(21.574,9û)

214.1 16,56

795.¡161165

0,(x)

(zgl,trr,L2,
(7r.843,24)

r (223:633,88)

499.984,53

or0o

499.984,53

lù\$¡ .. \u\-D- vEt/r^t Øuû¡*' d¡ S.¡?p.
lr-r r.¡Ëtuetnoz DE sd¡zA
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D¡AR¡O No 5 At{O 2018

contém o presente hvro merr¡ntil 300 (trezentas) folt¡æ elbonkiamente numerû, {hfp I ao 300, e

DIÁRIO' No 5 da empreçt abaixo :

Nome da Empresa : PALMACEA JARDINS ITDA

Enderço : AVENIDA CONTORNO AREA ESPE{¡AL 13 LOTE c -1 Lolr S! TXIEA SN

Bairro : NUCLÊO BANDE¡RANTE

Cidade : BRASILIA

UF :DF

CEP :71705-535

CNPJ : 00.658.799/0001{8

Inscrição Esadual :07.31!.6441001-03

Registro Junta Comercial : 53200193957

Data do Registro :2al031t982

Período da Escrituração : Û1/01/2018 a3tll2l20l8

conforme a IN no LL deo5lL2l2013 - DREL ATt. 90, declaramos que o pf€sente livro encontra'æ¡4ãüÊ

BRASIUA-DF, 31 de Dezembro de 2018

n

Ul*\ai .."otõ uqt^r Q,in * fo,{4$.
AtfG QuEtRoz DE soo¿ÀHILDIVAR
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